
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 371.436 - MS (2013/0217325-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : ARLETHE MARIA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CARLOS BONO MACEDO 
ADVOGADOS : ROBINSON FERNANDO ALVES E OUTRO(S)
  VLADIMIR ROSSI LOURENÇO 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ISENÇÃO DE IMPOSTO 
DE RENDA. REVISÃO DO BENEFÍCIO. PORTADOR DE 
NEOPLASIA MALIGNA. CONTEMPORANEIDADE DOS 
SINTOMAS. DESNECESSIDADE. LAUDO PERICIAL.  SERVIÇO 
MÉDICO OFICIAL. PRESCINDIBILIDADE. LIVRE CONVICÇÃO 
MOTIVADA DO MAGISTRADO.
 1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "após a 
concessão da isenção do Imposto de Renda sobre os proventos de 
aposentadoria ou reforma percebidos por portadores de moléstias 
graves, nos termos art. 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/88, o fato de a 
Junta Médica constatar a ausência de sintomas da doença não 
justifica a revogação do benefício isencional, tendo em vista que a 
finalidade desse benefício é diminuir o sacrifícios dos aposentados, 
aliviando-os dos encargos financeiros." (REsp 1.202.820/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 15/10/2010). 
No mesmo sentido: MS 15.261/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 05/10/2010, REsp 1.088.379/DF, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 29/10/2008.
2. O magistrado não está vinculado aos laudos médicos oficiais, podendo 
decidir o feito de acordo com outras provas juntadas aos autos, sendo 
livre seu convencimento. 
Precedentes:  AgRg no AREsp 276.420/SE, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 15/04/2013; AgRg no AREsp 
263.157/PE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
14/08/2013.
3. No caso, ficou consignado que a parte agravada é portadora de 
neoplasia maligna, que, muito embora tenha existido cirurgia que extirpou 
lesões decorrentes da enfermidade, ainda necessita de acompanhamento 
contínuo, em razão da existência de outras áreas afetadas pela doença. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de abril de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 371.436 - MS (2013/0217325-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : ARLETHE MARIA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CARLOS BONO MACEDO 
ADVOGADOS : ROBINSON FERNANDO ALVES E OUTRO(S)
  VLADIMIR ROSSI LOURENÇO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, contra decisão que negou provimento 

ao agravo em recurso especial, com base nos seguintes fundamentos: (I) concedido o benefício 

da isenção do imposto de renda sobre proventos de aposentadoria a portadores de moléstias 

graves, a constatação por junta médica da ausência dos sintomas da doença não justifica a 

revogação do benefício; (II) para fins de comprovação de moléstia grave, nos termos da 

jurisprudência do STJ, não está o magistrado adstrito aos laudos emitidos por peritos oficiais; e 

(III) impossibilidade de  alteração das conclusões adotadas no acórdão recorrido em razão do 

óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Sustenta a parte agravante, em síntese: (I) a inaplicabilidade de referido 

enunciado sumular ao seu recurso; (II) a violação ao art. 131 do CPC;  e (III)  reiteração de suas 

razões de mérito.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência ao 

colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 371.436 - MS (2013/0217325-0)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Trata-se de agravo manejado pelo ESTADO DE MATO GROSSO 
DO SUL, contra decisão que não admitiu agravo em recurso 
especial, este interposto com fundamento no art. 105, III, a e c, da 
CF, desafiando acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de Mato Grosso do Sul, assim ementado (fl. 248): 

AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO - AÇÃO 
DECLARATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO RECURSO - PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE - DECISÃO DE ACORDO COM 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DA RESPECTIVA CORTE 
DE JUSTIÇA - AUSÊNCIA DE ARGUMENTO CAPAZ DE 
INFIRMAR A DECISÃO RECORRIDA - DECISÃO MANTIDA - 
RECURSO IMPROVIDO.
Quando o agravante não apresenta qualquer argumento 
capaz de infirmar a decisão agravada, inviável a retratação 
do posicionamento exarado, devendo ser mantido o decisum 
que negou seguimento ao recurso ante a jurisprudência 
dominante do Tribunal de Justiça respectivo.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 269/278).
No recurso especial, a parte agravante aponta violação ao art. 6º, 
XIV e XXI da Lei 7.713/88. Sustenta, em síntese, a necessidade de: 
(I) contemporaneidade dos sintomas da doença grave que enseja a 
isenção tributária pretendida e (II) existência de laudo médico 
emitido por perito oficial que atesta a existência da moléstia grave.
É o relatório.
O recurso não prospera.
De início, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que 
"após a concessão da isenção do Imposto de Renda sobre os 
proventos de aposentadoria ou reforma percebidos por portadores 
de moléstias graves, nos termos art. 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/88, 
o fato de a Junta Médica constatar a ausência de sintomas da 
doença não justifica a revogação do benefício isencional, tendo em 
vista que a finalidade desse benefício é diminuir o sacrifícios dos 
aposentados, aliviando-os dos encargos financeiros." (REsp 
1.202.820/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
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Turma, DJe 15/10/2010)
No mesmo sentido, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE 
PROVENTOS DE REFORMA DE PORTADOR DE NEOPLASIA 
MALIGNA. DEMONSTRAÇÃO DA CONTEMPORANEIDADE 
DOS SINTOMAS. DESNECESSIDADE.
[...]
3. Há entendimento jurisprudencial desta  Primeira Seção no 
sentido de que, após a concessão da isenção do Imposto de 
Renda sobre os proventos de aposentadoria ou reforma 
percebidos por portadores de moléstias graves, nos termos 
art. 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/88, o fato de a Junta Médica 
constatar a ausência de sintomas da doença pela provável 
cura não justifica a revogação do benefício isencional, tendo 
em vista que a finalidade desse benefício é diminuir o 
sacrifícios dos aposentados, aliviando-os dos encargos 
financeiros.
4. Em conformidade com o § 4º do 14 da Lei 12.016/2009 e as 
Súmulas 269 e 271 do STF, não procede o pleito de 
devolução dos valores descontados a título de Imposto de 
Renda.
5. Mandado de segurança parcialmente concedido.
(MS 15.261/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/09/2010, DJe 
05/10/2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PORTADOR DE 
NEOPLASIA MALIGNA. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. 
APOSENTADORIA. DESNECESSIDADE DE LAUDO 
MÉDICO OFICIAL E DA CONTEMPORANEIDADE DOS 
SINTOMAS. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
PRECEDENTES.
I - É considerado isento de imposto de renda o recebimento do 
benefício de aposentadoria por portador de neoplasia 
maligna, nos termos do art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713/88.
II - Ainda que o art. 30 da Lei nº 9.250/95 determine que, 
para o recebimento de tal benefício, é necessária a emissão 
de laudo pericial por meio de serviço médico oficial, a "norma 
do art. 30 da Lei n. 9.250/95 não vincula o Juiz, que, nos 
termos dos arts. 131 e 436 do Código de Processo Civil, é 
livre na apreciação das provas acostadas aos autos pelas 
partes litigantes" (REsp nº 673.741/PB, Relator Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA DJ de 09/05/2005).
III - Sendo assim, de acordo com o entendimento do julgador, 
esse pode, corroborado pelas provas dos autos, entender 
válidos laudos médicos expedidos por serviço médico 
particular, para fins de isenção do imposto de renda. 
Precedente: REsp nº 749.100/PE, Rel.
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Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ de 28.11.2005.
IV - Ainda que se alegue que a lesão foi retirada e que o 
paciente não apresenta sinais de persistência ou recidiva a 
doença, o entendimento dominante nesta Corte é no sentido de 
que a isenção do imposto de renda, em favor dos inativos 
portadores de moléstia grave, tem como objetivo diminuir o 
sacrifício do aposentado, aliviando os encargos financeiros 
relativos ao acompanhamento médico e medicações 
ministradas. Precedente: REsp 734.541/SP, Rel. Min. Luiz 
Fux, julgado em 2.2.2006, DJ 20.2.2006 (REsp nº 
967.693/DF, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJ de 
18/09/2007).
V - Recurso especial improvido.
(REsp 1.088.379/DF, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJe 29/10/2008)

No mais, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o 
magistrado não está vinculado aos laudos médicos oficiais, 
podendo decidir o feito de acordo com outras provas juntadas aos 
autos, sendo livre seu convencimento. 
No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL - ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA - MOLÉSTIA GRAVE - LAUDO PERICIAL - SERVIÇO 
MÉDICO OFICIAL - PRESCINDIBILIDADE - LIVRE 
CONVICÇÃO MOTIVADA DO MAGISTRADO.
1. A necessidade de comprovação da moléstia grave mediante 
laudo pericial emitido por serviço médico oficial, prevista no 
art. 30 da Lei 9.250/95, para efeito das isenções de que 
tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei 7.713/88, com a 
redação dada pelo art. 47 da Lei 8.541/92, não vincula o 
magistrado, haja vista que a sua convicção decorrerá da 
análise do acervo probatório contido nos autos.
2. O reconhecimento de que a norma não deve ser aplicada 
da forma proposta pela parte não se confunde com a 
declaração de inconstitucionalidade do dispositivo.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 263.157/PE, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 
14/08/2013)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE 
RENDA. ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. LAUDO OFICIAL. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "O Superior Tribunal de Justiça vem entendendo ser 
desnecessária a apresentação de laudo médico oficial para o 
reconhecimento da isenção de imposto de renda no caso de 
moléstia grave, tendo em vista que a norma prevista no art. 30 
da Lei 9.250/95 não vincula o Juiz, que, nos termos dos arts. 
131 e 436 do CPC, é livre na apreciação das provas"  (AgRg 
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no REsp 1.233.845/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 16/12/11).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 276.420/SE, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2013, 
DJe 15/04/2013)

No caso, ficou consignado que a parte agravada é portadora de 
neoplasia maligna, que, muito embora tenha existido cirurgia que 
extirpou lesões decorrentes da enfermidade, a parte agravada 
ainda necessita de acompanhamento contínuo, em razão da 
existência de outras áreas afetadas pela doença, como bem se 
depreende da sentença lançada aos autos (fl. 186).
Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
Encontrando-se o acórdão recorrido em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte, não merece qualquer reparo.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
Publique-se.

Com efeito, é entendimento pacífico desta Corte Superior de Justiça que o juiz 

não está vinculado a laudo médico emitido por perito oficial para que seja comprovada a moléstia 

grave que enseja a isenção de imposto de renda.

Ressalte-se, ainda, que rever as conclusões do Tribunal de origem no sentido de 

que a parte agravada é portadora de neoplasia maligna, como pretende a recorrente, é vedado ao 

STJ, a teor de sua Súmula 7.

Por fim, não se mostra possível a análise da suposta ofensa ao art. 131 do CPC, e 

a tese nele embasada, no atual momento processual, pois esta questão envolve tese nova, não 

agitada oportunamente no recurso especial. Precedentes: AgRg no REsp 1377448/SP, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 

06/09/2013 e AgRg no AREsp 103.425/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 02/08/2013. 

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0217325-0 AREsp 371.436 / MS

Números Origem:  0072477-62.2010.8.12.0001/50003  00724776220108120001  0072477622010812000150003  
724776220108120001

EM MESA JULGADO: 03/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : DENIS CLEIBER MIYASHIRO CASTILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CARLOS BONO MACEDO
ADVOGADOS : VLADIMIR ROSSI LOURENÇO

ROBINSON FERNANDO ALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : ARLETHE MARIA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CARLOS BONO MACEDO
ADVOGADOS : VLADIMIR ROSSI LOURENÇO

ROBINSON FERNANDO ALVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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